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uma história que dê visibilidade aos 
povos indígenas e negros.

É possível que esse seja o caso de 
Dandara, cujo nome não aparece nos 
documentos produzidos pela coroa 
portuguesa. Considerada uma das he-
roínas do país, agricultora, caçadora e 
guerreira, Dandara do Palmares lutou 
com armas contra a escravidão de ne-
gras e negros na América Portuguesa. 
Além disso, era esposa de Zumbi dos 
Palmares, com quem teve três filhos. 
Na condição de líder, os relatos sobre 
ela dão conta que chegou a questionar 
os termos do acordo feito entre Ganga-
-Zumba e a Coroa portuguesa. Com a 
capitulação do quilombo, assim como 
outros companheiros e companheiras, 

O Atlas do Pernambuco 
Indígena é um site que traz 

textos, imagens e mapas que 
oferecem muitas possibilidades 

didáticas para o ensino 
de histórias indígenas, 

principalmente localizando 
os povos originários no 

território de Pernambuco ao 
longo dos séculos.

 https://www.atlasindigena.org

O Território do estado de 
Pernambuco é permeado por 

comunidades quilombolas, 
descendentes quilombolas, 
indígenas, além de possuir 

vários patrimônios materiais 
e imateriais que são heranças 

culturais desses povos. Uma aula 
de campo que utilize educação 
patrimonial ou, até mesmo, sua 
a exposição através dos recursos 
eletrônicos permite que alunas, 

alunes e alunos tenham 
possibilidade de conhecer, 

se apropriar e entender 
o quanto essas culturas 

contribuem e contribuíram 
para a formação identitária 

do estado. Informações a 
respeito da situação das 

comunidades quilombolas no 
Brasil acesse:

https://www.gov.br/palmares/pt-br/
departamentos/protecao-preservacao-
e-articulacao/certificacao-quilombola

ISSO É MASSA!

Mapa da Capitania 
de Pernambuco 

com representação 
do Quilombo 

dos Palmares, 
confeccionado pelo 

pintor e gravurista 
holandês Frans 

Post, em 1647. 
Fonte: Wikimedia 

Commons 
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decidiu se suicidar a ter que voltar à 
condição de escravizada. Essas infor-
mações, por outro lado, são herança 
memorialística, transmitida por nar-
rativas orais, que por vezes mantêm 
vivas personagens as quais escapa-
ram aos registros escritos e que, assim 
como as fontes escritas, podem ou não 
ter elementos ficcionais.

Outra mulher negra que merece 
nossa atenção e que rompe vários es-
tereótipos é Esperança Garcia. Atual-
mente, considerada como a primeira 
advogada do Brasil, Esperança escre-
ve, em 1770, uma carta endereçada ao 
governador da Capitania do Piauí, de-
nunciando todos os sofrimentos que 
ela, suas companheiras, filhas e filhos 

Existe um filme disponível 
em streaming que conta 
a história da vida de 

Madame Satã. 

https://youtu.be/U2oqh0DqCas?
si=dswyzYOBfYa3C6DH

Bora trabalhar com 
música? A Banda Natiruts 

possui uma música chamada 
Palmares 1999, que trata 

sobre a problemática 
história dos “vencedores” 

e dos silenciamentos e 
invisibilidades impostos aos 
“vencidos”. Só adiantando 

um trechinho aqui para 
vocês ouvirem a potência 

contestadora dessa música: 

A cultura e o folclore 
são meus

Mas os livros foi você 
quem escreveu

Quem garante que 
Palmares se entregou?

Quem garante que 
Zumbi você matou?

Perseguidos sem 
direitos nem escolas

Como podiam registrar 
as suas glórias?

Nossa memória foi 
contada por você

E é julgada verdadeira 
como a própria lei 

https://www.youtube.com/
watch?v=ZcXTJhliAgY

ISSO É MASSA!
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estavam sendo submetidos na fazenda Algodões. Separada dos filhos e marido, 
a potência de sua carta demarca sua indignação e coragem de resistir, reivindi-
cando para si e para suas companheiras uma condição digna e uma vida livre de 
violência. Dandara, Esperança Garcia, Mariana de Crioula, Madame Satã, Tereza 
Benguela, Tia Ciata são exemplos de mulheres insurgentes, que lutaram contra as 
opressões de raça, gênero, sexualidade, classe, sendo expoentes da luta por reco-
nhecimento, direito e liberdade.

PARA REFLETIR...

Será que Dandara existiu? 
Quantos heróis têm seus 

relatos permeados de 
ficcionalidade que não 

procuramos questionar? A 
representação construída a 
respeito de Dandara produz 

efeitos da realidade? Para 
consultar informações sobre 

Dandara conferir:

https://www.geledes.org.br/
dandara-a-face-feminina-de-palmares/

GUARDE ESSA IDEIA

O território da América portuguesa, especificamente as capitanias do 
norte cujos principais centros de poder eram Bahia e Pernambuco, foi 
formado não apenas pelas imposições administrativas e interesses da 
Coroa portuguesa e dos grandes senhores de terras, mas também por 

unidades políticas que resistiram abertamente à colonização, desde 
aldeias indígenas a quilombos. E mesmo com a gradual invasão das 

terras indígenas no século XVII, ajudada pelas epidemias, os aldeamentos 
foram também unidades que contribuíram para a configuração do 
atual território pernambucano. A educação para as relações étnico-

raciais a partir desse conteúdo pode trabalhar com aldeias indígenas 
independentes, aldeamentos e quilombos mostrando como os mesmos 

participaram da formação da sociedade brasileira atual.
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4
Propostas para o oitavo ano:

As políticas imperiais para os 
povos indígenas no Brasil

O Império brasileiro continuou as 
políticas de apagamento dos povos 
originários iniciadas no período co-
lonial, criando legislações para de-
sapropriação de terras indígenas e 
representações desses povos como 
“selvagens” ou extintos usadas nos 
primeiros manuais para ensino de 
História que influenciam até hoje o 
imaginário brasileiro. Com isso em 
vista, é possível trabalhar as ques-
tões étnico-raciais implicadas tanto 
na legislação imperial quanto nas re-
presentações construídas nesse pe-
ríodo sobre os indígenas. 

As políticas imperiais focaram na in-
corporação dos indígenas na sociedade 
brasileira através de seu apagamento 
étnico; a desapropriação das terras in-
dígenas a partir da Lei de Terras e a pro-
dução de discursos artísticos e históri-
cos que jogavam os indígenas apenas 

FIQUE ATENTO/A

Existe, hoje, uma grande 
produção audiovisual de 
autoria indígena, como 
mostra o site Narrativas 
indígenas do Nordeste. 

Sugerimos o curta-
metragem Plantando e 

respeitando: Guardiões dos 
saberes alimentares, que fala 
sobre as técnicas de cultivo 

das comunidades indígenas atuais 
como uma herança cultural, 

ilustrando as muitas implicações 
predatórias da Lei de Terras que 
perduram até hoje no Nordeste.

https://narrativasindigenas.ensp.fiocruz.br

https://youtu.be/4-Dns08XKuQ
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A literatura foi uma 
importante ferramenta para 
a construção e consolidação 
de representações racistas 

sobre os indígenas. Vale a pena 
conferir o vídeo produzido 

pelo Brasil Escola, em 2023, 
que faz uma profunda revisão 

crítica das representações 
indígenas na literatura desde 
o período colonial, passando 

pelo romantismo e abordando 
também a pintura romântica.

https://www.youtube.com/
watch?v=sRQ9lhapA7o 

ISSO É MASSA!

no passado como selvagens ou ajudan-
tes submissos dos colonizadores. 

Sugerimos trabalhar com as impli-
cações da Lei de Terras no fortaleci-
mento dos latifúndios e como a mesma 
impediu o acesso de ex-escravizados 
à terra enquanto desapropriou os in-
dígenas. Também é interessante tra-
balhar com as representações indíge-
nas na literatura de José de Alencar, 
em obras como Iracema e O Guarani, 
assim como nas pinturas românticas 
de Victor Meirelles, que contribuíram 
para a imagem do “bom selvagem”.

PARA REFLETIR...

O processo de destruição identitária dos povos indígenas no Nordeste 
é secular e começou com os aldeamentos coloniais organizados 

pela Igreja Católica (onde diferentes etnias eram misturadas), 
que foram transformados em vilas, com as reformas pombalinas, 

nas quais as identidades indígenas foram apagadas. No século 
XIX, as políticas imperiais extinguiram oficialmente os indígenas 
do Nordeste, mas esses resistiram de diferentes formas, inclusive 

reconfigurando suas identidades, como Kapinawá e os Truká.
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Fonte: Reprodução

SENTA QUE LÁ 
VEM HISTÓRIA!

No livro Xuxucu: Filhos da Mãe 
Natureza, os Xucuru contam 
sua história de lutas contra as 

tentativas de desapropriação de 
seu território e as perseguições 
que sofreram desde o período 

colonial até o século XX, 
falando inclusive como foram 
obrigados a lutar na Guerra 
do Paraguai no século XIX. 

https://lemad.fflch.usp.br/sites/lemad.
fflch.usp.br/files/lemad_dh_usp_xucuru_

filhos_da_m%C3%A3e_natureza.pdf

GUARDE ESSA IDEIA

As políticas indigenistas do 
Império brasileiro levaram 

não apenas à exclusão 
oficial de indígenas e 

afrodecendentes do acesso 
à terra, mas também à 

criação de representações 
racistas sobre os indígenas 

que foram usadas nos 
livros didáticos ao longo do 
século XX. O trabalho com a 
educação para as relações 

étnico-raciais a partir desse 
conteúdo pode comparar 
as narrativas dos próprios 

indígenas sobre sua vivência 
da terra com a Lei de 

Terras, assim como analisar 
obras de arte famosas no 

Brasil hoje a partir de suas 
representações racistas 

sobre os indígenas.

PARA SABER MAIS

Povos Indígenas de Pernambuco. NEPE — Núcleo de Estudos e 
Pesquisas sobre Etnicidade – UFPE.

https://www.ufpe.br/nepe/povos-indigenas

Para uma excelente descrição das desapropriações de terra 
sofridas pelos indígenas em Pernambuco no século XIX, e as 
representações construídas sobre eles nesse período: O lugar 
do índio: Conflitos, esbulhos de terras e resistência indígena 
no século XIX; O caso de Escada-PE (1860-1880). Edson Silva. 

Dissertação de Mestrado em História, UFPE, 1998. Disponível em: 

http://biblioteca.funai.gov.br/media/pdf/TESES/MFN-2813.pdf 
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5
Propostas para o oitavo ano: 

Práticas culturais e resistência 
dos povos africanos e 

autóctones

As leis 10.639 de 2003 e 11.645 de 2008 
são dois marcos da luta dos povos ne-
gros e indígenas no país. Apesar da 
demora do Estado brasileiro em re-
conhecer a importância da influência 
africana e indígena para a formação do 
seu povo, essas sobreviveram, mesmo 
sendo perseguidas, marginalizadas e 
estigmatizadas. De canto a canto do 
país, nas mais diversas regiões, essas 
influências ainda hoje se fazem pre-
sentes e dão conta de sua força e per-
sistência. Inúmeros trabalhos apontam 
as rotinas e rupturas das mais diversas 
manifestações culturais, que se tor-
naram traço marcante da existência, 
reexistência e resistência de indígenas, 
negras e negros ao longo da história 
do Brasil. Escolher tais manifestações 
como tema para o ensino da História 

PARA REFLETIR...

As práticas que habitualmente 
chamamos de “culturais”, como 

o maracatu, revelam uma 
complexidade das organizações, 

hierarquias e sociabilidades 
da população, bem como sua 
negociação com os poderes 

constituídos. São bons pontos de 
partida para demonstrar todo o 
dinamismo dos grupos que os 

praticavam, seus protagonismos, 
negociações e disseminação, 

ao ponto de ser percebido 
como elemento da identidade 

pernambucana. E aí, Pernambuco 
conhece Pernambuco?
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possibilita que docentes e discentes 
mergulhem em um universo no qual o 
conhecimento/desconhecimento es-
tão bem próximos. 

É difícil imaginar que estudantes de 
Pernambuco nunca tenham ouvido 
falar da capoeira e do maracatu, 
por exemplo. Entretanto, nem todo 
mundo conhece suas histórias e o 
que representa/representava. Ao 
sair na época do carnaval, levando 
consigo centenas de pessoas ao som 
hipnotizante e cadenciado dos seus 
tambores, o maracatu é sem dúvida 
um dos elementos constituintes do 
que poderiam se chamar identidade 
pernambucana. Consagrado e cris-
talizado em textos memorialísticos e 
folclóricos, como o de Francisco Pe-
reira da Costa e Mario Sette, sua di-
mensão religiosa acabou ficando em 
segundo plano, mas não para aque-
las/es filhas/os de terreiro. 

Atentar para essas dimensões e não 
apenas para àquelas destacadas pela 
indústria cultural possibilita com-
preender toda a dinâmica sociocul-
tural e econômica do maracatu. No 
século XIX, por exemplo, o maracatu 
era figura marcante nos jornais, exis-
tindo várias matérias que chamavam a 
atenção das autoridades policiais para 
sua presença nas ruas da cidade. En-
tender que ele era uma prática cultural 
afrodescendente permite que seja ob-
servada como elemento da resistência 
e (re)existência da cultura negra em 
Pernambuco e no Brasil. A relação es-
tabelecida e os conflitos com as coroa-
ções de reis e rainhas do Congo per-
mitem também entender a complexa 
malha política e social que envolvia os 
grupos de negras e negros no país.

FALA PESQUISADOR/A

O memorialista Leonardo 
Dantas encontrou em suas 
pesquisas um documento 

que expõe as tensões entre 
o organizador do maracatu 

e o Rei do Congo. “Na sessão 
extraordinária da Câmara 
Municipal do Recife em 28 

de abril de 1851, esta mandou 
transmitir ao desembargador 
Chefe de Polícia uma petição 

do preto africano Antônio 
de Oliveira, intitulado Rei 

do Congo, queixando-se de 
outro que, sem lhe prestar 
obediência, tem reunido os 

de sua nação para folguedos 
públicos, a fim de que o 
mesmo desembargador 

providenciasse em sentido 
de desaparecer semelhantes 

reuniões, chamadas 
vulgarmente de Maracatus, 

pelas consequências 
desagradáveis que delas 
podem resultar.” SILVA, 

Leonardo Dantas. A instituição 
do Rei do Congo e sua 

presença nos maracatus. In: 
SILVA, Leonardo Dantas (Org.). 

Estudos sobre a escravidão 
negra. Recife: FUNDAJ / Ed. 

Massangana, 1988ª. p. 35)
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GUARDE ESSA IDEIA

A diversidade cultural 
dos povos africanos e 

afrodescendentes está 
presente na literatura, 

culinária, música, dança, 
luta, na produção de 

remédios… Esses temas são 
uma ponte interessante 

que traz visibilidade para a 
contribuição das negras e 

negros para nossa sociedade, 
bem como são pontos chaves 
para conhecer o cotidiano de 

uma determinada época.

ISSO É MASSA!

Vale a pena trabalhar com 
os alunos o documentário 

que mostra a influência 
africana nos toques 
dos sinos de igrejas 
católicas no Brasil.

https://youtu.be/
TKOaAjd7bts?si=dLDRlU9GgKViSv15

O Mateus Melo produziu 
um rico documentário a 
respeito dos maracatus 

e o disponibilizou 
no YouTube. Vale a 

pena conferir:

https://youtu.be/v_
KP7qgrkxo?si=IewGWQU_6QUMjteX

Aqui temos dois vídeos 
encomendados pelo 
Museu da Capoeira 

Oficial, com a participação 
do professor Carlos 

Eugênio Líbano Soares. 
Ambos partem da 

análise de gravuras para 
se tecer a história dos 
carregadores de água 
e capoeiras no Brasil.

https://www.youtube.com/
playlist?list=PLKBoQBcIZOf45rE3TSh

XcRqWKQmTLNnkK 

https://youtu.be/
3_0Fxim9vks?si=Y73SPbnAho5A_Nqc

Maracatu nação em apresentação nas ruas do 
Recife. Fonte: Wikimedia Commons 
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A herança da Lei de Terras e das representações racistas colocadas nos manuais 
de ensino de História do Império perduraram no período republicano brasilei-
ro, instigando um discurso de que os indígenas haviam sido extintos em regiões 
como o Nordeste e promovendo desapropriações e massacres em nome do pro-
gresso. Ao mesmo tempo, a República criou sucessivos órgãos para controlar os 
indígenas e “integrá-los” ao estado nacional, que culminaram na atual FUNAI. 

No entanto, os indígenas sempre resistiram e, na década de 1970, come-
çaram a se organizar no Movimento Indígena Brasileiro, que levou muitas li-
deranças a participarem da Assembleia Constituinte, garantindo assim que a 
Constituição de 1988 reconhecesse os direitos indígena à terra, saúde e edu-
cação multicultural. Vale a pena, assim, levar para sala de aula o protagonis-
mo de lideranças indígenas que participaram da Constituinte, como Ailton 
Krenak, para mostrar como os indígenas tiveram participação ativa na elabo-
ração da Constituição Brasileira. Também é importante falar das novas ten-
tativas de extermínio indígena, como o Marco Temporal e dos novos movi-
mentos de resistência, inclusive artísticos, como o movimento Arte Indígena 
Brasileira Contemporânea.

6
Propostas para o nono ano:
 As políticas indigenistas do 

Estado brasileiro e sua relação 
com os povos indígenas — Lutas, 

resistência e extermínio
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ISSO É MASSA!

Em 1987, Ailton Krenak 
realizou uma manifestação 

na Assembleia Nacional 
Constituinte, pintando 

seu rosto de jenipapo para 
significar sua herança 

indígena e sua indignação 
com as tentativas de omissão 

dos direitos indígenas 
na assembleia. Ailton 

Krenak é hoje um dos mais 
influentes intelectuais 

indígenas brasileiros e o 
primeiro indígena a ocupar 
uma cadeira na Academia 

Brasileira de Letras. Em 
documentário produzido 
em 2018, intitulado Índio 

cidadão, ele comenta sua 
participação na constituinte 

e compara-a com as 
manifestações atuais de 

indígenas em Brasília: 

https://www.youtube.com/
watch?v=TYICwl6HAKQ

PARA REFLETIR...

O Marco Temporal, ou 
Projeto de Lei 490, é uma 

tese jurídica segundo a 
qual os povos indígenas 
somente teriam direito 
a terras que ocupassem 

em 5 de outubro de 1988, 
data de promulgação da 

Constituição. Apoiada pelo 
agronegócio, que pretende 
transformar em latifúndios 

privados as terras indígenas, 
tal tese é inconstitucional, 
pois segundo o artigo 231 
da Constituição Federal, 
os direitos indígenas são 

anteriores à formação 
do Estado brasileiro, não 

podendo, assim, ser limitados 
a 1988. Ela é apenas uma 

parte de um fenômeno social 
maior, movido por interesses 
econômicos que ameaçam 

biomas protegidos pelas 
terras indígenas.

Foto: Eduardo Figueiredo / Mídia NINJA
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FALA PESQUISADOR/A

“Na história do tempo presente, 
os inimigos dos povos 

indígenas se empoderaram 
ainda mais, desencadeando 
um aumento de violações 

dos direitos constitucionais e 
internacionais como: grilagens, 
contínuos incêndios criminosos, 

ameaças, conflitos, descasos 
no atendimento à saúde e à 
educação, criminalização e 

invasões de terras indígenas. O 
Conselho Indigenista Missionário 

(CIMI) no último Relatório 
Violência Contra os Povos 

Indígenas do Brasil, de 2019, 
revelou dados extremamente 

preocupantes, como o aumento 
vertiginoso dos assassinatos 

devido a represálias em 
contextos de expropriações e 

reocupação de terras ancestrais 
depois de longos atrasos nos 

processos demarcatórios.” 

APOLINÁRIO, J. R.; AMORIM, 
M. A.. Multiplicidades de 

análises, escritas e aportes 
teóricos-metodológicos sobre 
a história indígena no Brasil 

entre os séculos XVI e XIX. 
História (São Paulo), v. 40, p. 

e2021050, 2021. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/his/a/
CNPCRGvTgqYhCwS5mZHFvdJ/#

ISSO É MASSA!

Existe uma ampla produção da 
Literatura Indígena, inclusive 

com autoras indígenas 
nordestinas como Graça Graúna 
e Auritha Tabajara, considerada 
a primeira cordelista indígena 

publicada no Brasil! A obra 
da potiguara Graça Graúna 

pode ser acessada em:

https://gracagrauna.com 

e uma antologia completa 
pode ser encontrada nos 
dois volumes organizados 

por Julie Dorrico, Literatura 
indígena brasileira 

contemporânea: Autoria, 
autonomia, ativismo: 

https://www.editorafi.org/765indigena

https://www.editorafi.org/438indigena 

SENTA QUE LÁ 
VEM HISTÓRIA!

Os Xucuru têm interessante 
produção audiovisual no 

canal Ororubá Filmes: 

https://www.youtube.com/@
ororubafilmes1397 

Ressaltamos o vídeo Narrativas 
históricas povo Xukuru do 

Ororubá, que apresenta sua 
história de lutas no século XX: 

https://www.youtube.com/
watch?v=WGTahdxy1VQ 
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GUARDE ESSA IDEIA

O período republicano viu tanto a continuidade das políticas 
imperiais de desapropriação indígena quanto uma organização 

do movimento de resistência, inclusive com a intensa participação 
de lideranças na Constituinte. O trabalho com a educação para as 
relações étnico-raciais a partir desse conteúdo pode comparar as 

ameaças atuais, como o Marco Temporal, às políticas do século XX, ao 
mesmo tempo trabalhando também com as resistências artísticas e 

políticas que hoje aparecem em diferentes movimentos.
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